
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1980851 - RS (2021/0283721-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VALTER DIAS PORTES
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
EVANDRO HERCULANO VIEIRA DE SOUZA - SC041105

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE AÇÃO COLETIVA. RENÚNCIA TÁCITA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO PROVIDO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ E DA SÚMULA N. 83/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando que 
seja reconhecida a renúncia tácita ao direito reconhecido no título judicial 
constituído na ação coletiva e a ilegitimidade ativa da parte agravada. No 
Tribunal a quo, o agravo foi provido. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. 
Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para 
não conhecer do recurso especial.

II - É assente no STJ que "não há se falar em dissídio 
jurisprudencial com relação ao entendimento firmado em acórdão 
embargado quanto à existência ou não de ofensa ao disposto no art. 535 do 
Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 1.022 do CPC/2015), na 
medida em que a verificação de ocorrência ou não dos vícios elencados 
nesse dispositivo processual depende das circunstâncias particulares do caso 
concreto" (AgInt nos EAREsp 543.036/SP, Corte Especial, relator Ministro 
Francisco Falcão, DJe 27.10.2017). Precedentes: AgInt nos EAREsp 
1.246.594/SP, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 
17.12.2018; AgInt nos EAREsp 1.153.806/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 9.10.2018; AgRg nos EREsp 1.803.437/SC, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 9/6/2020, 
DJe 17/6/2020.
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III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - A decisão está em sintonia com o entendimento firmado no 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as regras do art. 104 do 
CDC incidem apenas quando a propositura da ação coletiva se dá 
posteriormente à da ação individual, o que configura hipótese diversa da 
situação dos autos. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
EVANDRO HERCULANO VIEIRA DE SOUZA - SC041105

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE AÇÃO COLETIVA. RENÚNCIA TÁCITA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO PROVIDO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ E DA SÚMULA N. 83/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando que 
seja reconhecida a renúncia tácita ao direito reconhecido no título judicial 
constituído na ação coletiva e a ilegitimidade ativa da parte agravada. No 
Tribunal a quo, o agravo foi provido. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. 
Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para 
não conhecer do recurso especial.

II - É assente no STJ que "não há se falar em dissídio 
jurisprudencial com relação ao entendimento firmado em acórdão 
embargado quanto à existência ou não de ofensa ao disposto no art. 535 do 
Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 1.022 do CPC/2015), na 
medida em que a verificação de ocorrência ou não dos vícios elencados 
nesse dispositivo processual depende das circunstâncias particulares do caso 
concreto" (AgInt nos EAREsp 543.036/SP, Corte Especial, relator Ministro 
Francisco Falcão, DJe 27.10.2017). Precedentes: AgInt nos EAREsp 
1.246.594/SP, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 
17.12.2018; AgInt nos EAREsp 1.153.806/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 9.10.2018; AgRg nos EREsp 1.803.437/SC, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 9/6/2020, 
DJe 17/6/2020.
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III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - A decisão está em sintonia com o entendimento firmado no 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as regras do art. 104 do 
CDC incidem apenas quando a propositura da ação coletiva se dá 
posteriormente à da ação individual, o que configura hipótese diversa da 
situação dos autos. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da CF/88, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO 

COLETIVA 5001767-79.2014.404.0000. AÇÃO INDIVIDUAL. COISA JULGADA. 
Verificada a formação de coisa julgada entre as partes, em ação individual, sobre a mesma 
matéria tratada no título coletivo, tendo sido reconhecida naquele processo a prescrição do 
direito dos demandantes em relação às diferenças do período de cinco anos anterior ao 
ajuizamento da ação, não há interesse processual dos agravados em executar o título judicial 
que embasa o cumprimento de sentença originário, especialmente na parte que lhe foi 
desfavorável o título individual, especificamente com o reconhecimento da prescrição.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

 
Destarte, Excelências, não restam dúvidas de que o acórdão recorrido incorreu em 

violação à norma do art. 1.022, inciso II do atual diploma processual civil, bem como se 
encontra em confronto com atual jurisprudência dessa Egrégia Corte Especial quanto à 
possibilidade de concomitância de ação individual e coletiva relativas a períodos diversos.

[...]
Ademais, o presente recurso de agravo merece conhecimento e provimento, pois tal 

como assente na jurisprudência dessa Egrégia Corte Especial “Para afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a inaplicabilidade do óbice apontado na decisão 
agravada, mas cabe a parte demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-
probatório, deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no acórdão 
objurgado”1, como realizado na presente peça pela parte agravante.

[...]
Nesse sentido, o acórdão recorrido incorre em violação à jurisprudência dessa Egrégia 

Corte Especial, a qual reconhece que “ainda que duas ações digam respeito a um mesmo 
contexto, a ação coletiva e a ação individual tiveram pedidos e causa de pedir distintos”, fato 
este que legitima a coexistência destas ações e o prosseguimento do presente cumprimento 
de sentença do título coletivo, AFASTANDO O ÓBICE DA SÚMULA 83 dessa Egrégia 
Corte Especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

É assente no STJ que "não há se falar em dissídio jurisprudencial com relação 

ao entendimento firmado em acórdão embargado quanto à existência ou não de ofensa ao 

disposto no art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 1.022 do CPC/2015), 

na medida em que a verificação de ocorrência ou não dos vícios elencados nesse 

dispositivo processual depende das circunstâncias particulares do caso concreto" (AgInt 

nos EAREsp 543.036/SP, Corte Especial, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 

27.10.2017). Precedentes: AgInt nos EAREsp 1.246.594/SP, relator Ministro Felix 

Fischer, Corte Especial, DJe 17.12.2018; AgInt nos EAREsp 1.153.806/SC, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 9.10.2018; AgRg nos EREsp 

Documento eletrônico VDA33569654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:21
Código de Controle do Documento: 8ab18cd8-4ce6-41cc-ac50-e354f25d42db



1.803.437/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 9/6/2020, 

DJe 17/6/2020.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Em que pese a ausência, por ora, de coisa julgada entre as partes na ação individual, o 

fato de a ação de conhecimento ter sido ajuizada posteriormente pelo exequente, 
compreendendo o proveito obtido na ação coletiva, implica renúncia tácita aos efeitos da 
coisa julgada formada na ação coletiva. No ponto, configura-se a identidade de pedidos, 
ainda que se tratem de períodos distintos, isso porque pretende a parte, na presente execução 
do título coletivo, o recebimento da gratificação referente a período atingido pela prescrição 
quinquenal na ação cognitiva individual.

[...]
Destarte, há de ser reformada a decisão agravada, dada a ilegitimidade ativa do 

agravado para a execução do direito reconhecido na Ação Coletiva, em razão da renúncia 
tácita aos efeitos da coisa julgada da Ação Civil Pública.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

A decisão está em sintonia com o entendimento firmado no Superior Tribunal 

de Justiça, no sentido de que as regras do art. 104 do CDC incidem apenas quando a 

propositura da ação coletiva se dá posteriormente à da ação individual, o que configura 

hipótese diversa da situação dos autos. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 

Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 

que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 

com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.980.851 / RS
Número Registro: 2021/0283721-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017677920144047200 50035451120194047200 50470147620194040000

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALTER DIAS PORTES
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
EVANDRO HERCULANO VIEIRA DE SOUZA - SC041105

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALTER DIAS PORTES
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
EVANDRO HERCULANO VIEIRA DE SOUZA - SC041105

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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